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1 INTRODUÇÃO 

 

A história da educação no Brasil é marcada pela forte presença feminina, consolidando a ideia 

de que essa área é destinada às mulheres (Rabelo e Martins, 2006). Áreas feminilizadas tendem a ser 

menos valorizadas (Estevam e Guimarães, 2024). Professores buscam mestrado e doutorado para 

ampliar conhecimento e obter melhor carreira, salários e condições de vida (Estevam e Guimarães, 

2024). A carreira feminina sofre penalizações externas, como a maternidade, que atrasam a obtenção 

de títulos avançados, refletindo desigualdade de gênero e impactando negativamente a inovação 

científica (Carpes et al., 2022). 

O Nordeste brasileiro, com nove estados e 1.794 municípios, representa 32,2% do país, com 

grande área semiárida e faixa litorânea. A Bahia é o maior estado, seguida pelo Maranhão e Ceará. A 

região teve a menor taxa de crescimento em 2022 (0,24%), devido a desafios econômicos, sociais, 

migração e falta de empregos (Fusco; Ojima, 2023). 

O mercado para docentes com mestrado e doutorado está nas universidades públicas, que 

oferecem melhores salários e condições. Em 2024, o Brasil tinha mais de 3.000 instituições de ensino 

superior, com quase 700 no Nordeste, incluindo 12 institutos tecnológicos e 36 universidades, 

responsáveis por graduação, pós-graduação, pesquisa e extensão (Brasil, 2024). 

O Plano Nacional de Educação (2014–2024) estabeleceu metas para valorizar profissionais da 

educação. Metas 13 e 14 fixam mínimo de 35% de doutores no corpo docente de cursos superiores. 

O Censo 2022 mostrou doutores mais concentrados em instituições públicas, mestres nas privadas, e 

maior presença masculina no ensino superior, evidenciando desafios para mulheres docentes (Brasil, 

2023). 

O artigo visa entender as dificuldades das mulheres na formação e carreira, analisando dados 

de docentes em pós-graduação stricto sensu de universidades públicas do Nordeste entre 2016 e 2021. 

Foram identificados docentes em 9 estados via Plataforma Sucupira da CAPES, com dados de 

formação e produção científica obtidos nas plataformas Lattes e Google Scholar. 

A amostra, de 4.257 docentes selecionados de 14.579, foi estudada com abordagem 

quantitativa, usando Excel e Epi Info para analisar distribuição por sexo, participação em iniciação 

científica, tempo de formação, atividades além da docência e contribuição científica. 

O artigo possui seções sobre revisão teórica, resultados empíricos e considerações finais, 

abordando os avanços e desafios das mulheres na educação superior pública do Nordeste. 
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2 DESENVOLVIMENTO 
 

A trajetória educacional das mulheres no Brasil é marcada por conquistas históricas desde sua 

entrada no ensino superior, no século XIX. Segundo dados analisados por Beltrão e Alves (2009), 

entre os anos de 1971 e 1975, ocorreu um marco significativo no país: as mulheres reverteram um 

diferencial de quase 20 vezes em relação aos homens e passaram a ser maioria no ensino superior. 

Atualmente, entre a população brasileira de 18 a 24 anos, em 2023, 30,1% das mulheres estão no 

ensino superior, enquanto entre os homens o percentual é de 21,8%, evidenciando que as diferenças 

de gênero ainda persistem (Brasil, 2020). 

Essa realidade não é exclusiva do Brasil, embora as mulheres tenham conquistado espaço nas 

instituições de ensino superior, sua permanência nas universidades apresenta desafios significativos, 

sobretudo em função de questões relacionadas ao gênero feminino. Muitas acabam interrompendo ou 

adiando os estudos devido à responsabilidade com os filhos pequenos ou à ausência de uma rede de 

apoio. 

A trajetória acadêmica das mulheres é frequentemente afetada pela maternidade e pelas 

responsabilidades domésticas, o que dificulta seu retorno ao meio acadêmico após interrupções na 

carreira (Urpia, 2009). De acordo com o PNUD (2015), as mulheres dedicam 2,5 vezes mais tempo 

a cuidados não remunerados do que os homens, e essa desigualdade pode levar séculos para ser 

superada. Além da sobrecarga física e emocional, essas tarefas muitas vezes não são reconhecidas 

como trabalho, o que compromete a continuidade da carreira feminina (Andrade, Praun e Avoglia, 

2018). Soma-se a isso a persistência de padrões de gênero na escolha profissional: mulheres 

concentram-se em áreas menos valorizadas, como ciências humanas, enquanto os homens ocupam 

espaços de maior prestígio, como as ciências exatas (Beltrão e Alves, 2009). 

Atualmente, dentro das universidades, as mulheres continuam a se concentrar em áreas ligadas 

ao cuidado e à assistência coletiva, enquanto os homens predominam nas áreas relacionadas às 

finanças, negócios e computação. Segundo o estudo de Barros e Mourão (2018), os percentuais de 

predominância feminina estão nas áreas de saúde e bem-estar (76,6%) e educação (72,7%). Já entre 

os homens, destacam-se as áreas de ciências exatas, matemática e computação (69%) e engenharia, 

produção e construção (68,5%). O mesmo estudo destaca que, entre os doutores cadastrados no 

Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), a disparidade de gênero 

ainda é evidente: nas ciências exatas da Terra e nas engenharias, os homens representam 30,3%, 

enquanto as mulheres somam apenas 14,3%. Já nas áreas de ciências da saúde e humanas, as mulheres 

representam 18,4% e os homens 12,7%. Essa distribuição evidencia que a escolha profissional das 

mulheres tende a priorizar áreas voltadas ao coletivo, o que demonstra sua dedicação e contribuição 

ao bem-estar social. 

A carreira acadêmica feminina é de suma importância não apenas como forma de reparação 

das desigualdades de gênero, mas também como um fator relevante para a melhoria dos indicadores 

de desenvolvimento de um país. Conforme Oelz, Olney e Tomei (2013), quanto maior o grau de 

instrução da mãe, melhores são os níveis de escolarização e a saúde mental dos filhos, gerando efeitos 

positivos tanto no contexto social quanto econômico da nação. 

2.1 Mercado de trabalho e ocupação de cargos por gênero. 

A formação acadêmica e os títulos são fatores relevantes para a empregabilidade. Leone e 

Portilho (2018) identificaram que mulheres com elevado grau de escolaridade têm maior inserção no 

emprego formal, mas precisam de mais qualificação que os homens para alcançar cargos de prestígio. 



 
Muitas acumulam mais de 15 anos de estudo, porém a diferença salarial persiste, especialmente nesse 

nível. 

Uma pesquisa com mestres e doutores de 2009 a 2021 mostrou que mulheres com mestrado 

ganhavam 28,1% a menos que homens em 2009 e 26,7% a menos em 2021. Entre doutores, a 

diferença salarial foi de 9,3% em 2009, aumentando para 16,4% em 2021 (CCGE, 2024). 

Segundo Império et al. (2019), mulheres têm potencial para cargos superiores em menos 

tempo e currículos mais extensos, mas isso não se traduz em liderança ou remuneração equivalente. 

A região Sudeste concentra a maioria dos mestres e doutores empregados no país (Mendes, Hermeto 

e Britto, 2019). Em 2023, cerca de 70% desses profissionais atuam nas ciências e artes (RAIS, MTE). 

Oelz, Olney e Tomei (2013) apontam que mulheres em cargos de direção ganham 23% menos 

que homens e enfrentam mais dificuldades para ascender, especialmente quando acumulam tarefas 

domésticas. Homens, mesmo enfrentando desafios como serviço militar ou desemprego, têm mais 

facilidade para acessar cargos compatíveis ao retornarem ao mercado. 

Além da desigualdade salarial, mulheres mais escolarizadas ocupam menos cargos de 

prestígio e percorrem trajetórias educacionais mais longas. Essas barreiras invisíveis são chamadas 

“teto de vidro” (UNESCO, 2021). Fraga e Oliveira (2020) usam o termo “labirinto” para ilustrar os 

inúmeros obstáculos enfrentados pelas mulheres em suas carreiras. 

Mesmo em áreas majoritariamente femininas, a liderança é dominada por homens. Oliveira, 

Mello e Rigolin (2020) mostram que, por exemplo, na Educação, mulheres são 60% dos profissionais, 

mas ocupam só 48% dos cargos de liderança. Nas áreas tradicionalmente masculinas, a liderança 

feminina é quase inexistente (UNESCO, 2021). Mulheres negras enfrentam desafios ainda maiores 

para acesso e ascensão profissional. Freitas, Santos e Jacinto (2022) indicam que poucas alcançam 

mestrado ou doutorado e enfrentam falta de políticas afirmativas, reduzindo sua presença em cargos 

de prestígio. 

Políticas públicas são essenciais para promover igualdade de gênero, como a Lei da Igualdade 

Salarial e a obrigatoriedade de 30% de candidaturas femininas em eleições (Lei nº 9.504/97). 

A diferença na trajetória acadêmica e profissional entre gêneros é significativa e estudada há 

décadas. Malpighi et al. (2020) ressaltam a crescente produção acadêmica sobre o tema e a 

necessidade de discutir as desigualdades enfrentadas pelas mulheres na carreira. 

 

2.2 Resultados e discussão 

 

A composição da amostra deste estudo contou com 2.018 mulheres e 2.239 homens. O 

primeiro item analisado diz respeito à iniciação científica, uma atividade importante desenvolvida 

ainda na graduação, com o objetivo de inserir os estudantes no ambiente da pesquisa e da inovação. 

Na amostra deste estudo, foram identificados 1.331 docentes egressos de programas de iniciação 

científica, sendo 43,7% do sexo feminino e 56,3% do masculino. Ao analisar o percentual de egressos 

e não egressos dentro de cada grupo, observou-se que 28,8% das mulheres participaram de programas 

de IC, contra 33,45% dos homens, o que já evidencia um início de desigualdade entre os gêneros. 

Essa disparidade pode estar relacionada às áreas do conhecimento em que a presença feminina 

é majoritária com mais de 50% como Linguística, Letras e Artes; Ciências Humanas; Ciências da 

Saúde; e Ciências Biológicas. Dados divulgados pelo CNPq (2020) indicam que as três áreas que 

mais receberam recursos para a iniciação científica foram Ciências Agrárias, Ciências Exatas e da 

Terra e Ciências da Saúde. Por outro lado, as áreas que menos receberam investimentos foram 

Linguística, Letras e Artes, e Ciências Sociais Aplicadas (Brasil, 2020). 



 
Apesar da presença significativa das mulheres na pós-graduação, elas ainda enfrentam 

desvantagens ao longo da formação. O tempo médio entre a graduação e o ingresso no mestrado foi 

de 4,5 anos para as mulheres, enquanto os homens levaram apenas 3 anos. No mestrado, ambas as 

médias superaram o tempo regular de dois anos, com as mulheres concluindo em 2,3 anos e os homens 

em 2,1 anos. No doutorado, embora o tempo de conclusão tenha ficado abaixo do prazo regulamentar 

de 4 anos, as mulheres ainda levaram mais tempo: 3,9 anos, frente a 3,8 anos dos homens. Além disso, 

o intervalo entre o fim do mestrado e o início do doutorado foi de 3,1 anos para as mulheres e 2,3 

anos para os homens, evidenciando maior continuidade nos estudos por parte deles. Esses dados 

mostram que, mesmo sendo maioria, as mulheres enfrentam obstáculos que prolongam sua trajetória 

acadêmica. 

Mesmo com a superioridade numérica feminina em títulos obtidos, as desigualdades de gênero 

persistem. Muitas mulheres precisam reorganizar suas prioridades e acabam enfrentando maiores 

intervalos entre os níveis de formação. Exemplo disso é o tempo médio de início do pós-doutorado 

após a conclusão do doutorado: 6,21 anos para mulheres e 5,16 anos para homens. Essa diferença 

compromete a continuidade da produção científica, afetando indicadores como publicações, citações, 

bolsas de pesquisa, patentes e colaborações. 

Entre os docentes que realizaram pós-doutorado, foi possível identificar a universidade e o 

país de realização da formação. Das mulheres que concluíram essa etapa, 29,4% optaram por 

instituições no exterior, enquanto entre os homens esse percentual foi de 43%. No total, 1.963 

docentes da amostra realizaram pós-doutorado, sendo 41% deles em instituições internacionais. 

A formação acadêmica continuada é um requisito básico para o ingresso na docência do ensino 

superior. Uma vez aprovados em concurso público para instituições do Nordeste, esses docentes 

dividem-se entre atividades de ensino na graduação e na pós-graduação, ações de extensão e, 

sobretudo, pesquisa, especialmente por seu vínculo com programas stricto sensu. 

 

3 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Este artigo compara a trajetória educacional e profissional de mulheres em instituições públicas 

de ensino superior no Nordeste do Brasil. Apesar de serem maioria na formação acadêmica, as 

mulheres enfrentam obstáculos significativos, agravados por fatores culturais, biológicos e sociais, 

como idade, raça e origem. A análise de 4.257 currículos Lattes revelou que elas levam mais tempo 

para se titular e têm menor desempenho em indicadores como publicações, patentes e bolsas de 

produtividade, embora se destaquem em atividades editoriais e cargos de gestão. O estudo reforça a 

necessidade de políticas públicas que garantam reconhecimento e igualdade de oportunidades às 

mulheres, que já possuem qualificação, mas carecem de condições equitativas para avançar em suas 

carreiras. 
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